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Cada um dos itens da prova objetiva está vinculado ao comando que imediatamente o antecede. De acordo com o comando a que cada um deles 
esteja vinculado, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo 
designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.

A marcação de acordo com o gabarito valerá pontuação positiva. A marcação em desacordo com o gabarito valerá pontuação negativa. A ausência 
de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações, 
use a folha de respostas, único documento válido para a correção da sua prova objetiva.

CONHECIMENTOS BÁSICOS

PROVA OBJETIVA

Texto para os itens de 1 a 20.

Médico é suspeito de abuso sexual contra adolescente 
em unidade de saúde de Aracaju

Um médico foi denunciado por suspeita de 
abuso sexual contra uma adolescente de 16 anos durante 
atendimento no Hospital Fernando Franco, em Aracaju. 
A Polícia Civil informou nesta quinta‑feira  (18) que abriu 
inquérito para investigar o caso. Segundo a polícia, a 
vítima teria passado mal na escola nesta quarta  (17) e, 
acompanhada da mãe, foi conduzida pelo Serviço de 
Atendimento Móvel de Urgência (Samu ) ao hospital.

O delegado Ronaldo Marinho informou que os 
envolvidos no caso estão sendo ouvidos e que foram 
realizados os procedimentos de proteção da adolescente e 
providenciada a realização de exames médicos laboratoriais 
junto ao Instituto Médico Legal (IML).

A Polícia Civil aguarda o laudo do IML para a 
conclusão do inquérito. O caso está sendo tratado em sigilo. 
Através de nota, a Secretaria Municipal da Saúde  (SMS) 
informou que vai afastar o profissional médico envolvido na 
denúncia até que a Polícia Civil conclua as investigações e 
que está à disposição da Secretaria de Segurança Pública.

O Sindicato dos Médicos de Sergipe  (Sindimed) 
disse, também por meio de nota, que é contra qualquer 
tipo de violência e que é extremamente importante 
que o estado venha a dar toda assistência à usuária. 
O Sindimed disse ainda que é necessário que seja 
instaurado inquérito policial para rigorosa apuração 
dos fatos.

Na semana passada, uma auxiliar de enfermagem 
foi afastada após ser presa em flagrante usando as senhas 
de dois colegas de trabalho para bater ponto eletrônico, 
como se eles estivessem trabalhando.

No fim de julho, um médico contratado pelo 
município foi afastado após ser flagrado pulando um 
muro e fugindo do plantão no Hospital Municipal 
Fernando Franco, na Zona Sul. O caso foi registrado por 
câmeras de segurança. A Secretaria Municipal de Saúde 
de Aracaju disse que o caso está sendo apurado junto 
ao Conselho Regional de Medicina para adoção das 
providências cabíveis.

Em abril, as câmeras flagraram um médico e um 
enfermeiro cortando o fio de acesso ao equipamento 
de ponto eletrônico na Unidade Básica de Saúde Celso 
Daniel, no Bairro Santa Maria, também na capital. Foi 
registrado um Boletim de Ocorrência e instaurado processo 
administrativo contra os servidores.

Internet: <www.g1.globo.com> (com adaptações).

Com base no texto, julgue os itens a seguir.

1	 No título, “é suspeito”, apesar das aparências, não é 
uma locução de voz passiva.

2	 No título, “de Aracaju” é adjunto adnominal ligado ao 
substantivo “saúde”.

3	 No trecho “Um médico foi denunciado por suspeita 
de abuso sexual contra uma adolescente de 16 anos 
durante atendimento no Hospital Fernando Franco, 
em Aracaju.”, o termo “por suspeita de abuso sexual” 
não é agente da passiva, mas, sim, adjunto adverbial 
de causa.

4	 No trecho “Um médico foi denunciado por suspeita 
de abuso sexual contra uma adolescente de 16 anos 
durante atendimento no Hospital Fernando Franco, 
em Aracaju.”, o termo “de 16 anos” é o adjunto 
adnominal que modifica o substantivo “adolescente”, 
assim como o artigo “uma”.

5	 No trecho “A Polícia Civil informou nesta 
quinta‑feira (18) que abriu inquérito para investigar o 
caso.”, a oração “que abriu inquérito para investigar o 
caso” é subordinada e serve, no período, para retomar 
“quinta‑feira”, termo que precede o relativo “que” 
da oração.

6	 No trecho “O delegado Ronaldo Marinho informou 
que os envolvidos no caso estão sendo ouvidos e que 
foram realizados os procedimentos de proteção da 
adolescente”, o termo “Ronaldo Marinho” funciona, 
sintaticamente, como aposto explicativo.

7	 No trecho “O delegado Ronaldo Marinho informou 
que os envolvidos no caso estão sendo ouvidos e que 
foram realizados os procedimentos de proteção da 
adolescente e providenciada a realização de exames 
médicos laboratoriais junto ao Instituto Médico 
Legal (IML)”, o termo “procedimentos” é o núcleo do 
sujeito de uma oração subordinada.

8	 O adjetivo “laboratoriais”, que modifica “exames”, é 
do mesmo campo semântico de “atendimento”.

9	 Em “A Polícia Civil aguarda o laudo do IML para a 
conclusão do inquérito.”, o trecho “para a conclusão 
do inquérito” poderia ser substituído, corretamente, 
por para concluir o inquérito, sem prejuízo ao sentido 
original do texto.

10	 No trecho “a Secretaria Municipal da Saúde  (SMS) 
informou que vai afastar o profissional médico 
envolvido na denúncia até que a Polícia Civil conclua 
as investigações”, a locução conjuntiva “até que” 
tem valor concessivo e poderia, nesse contexto, ser 
substituída por embora.
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11	 O apagamento do sujeito, por zeugma, em “que é 
contra qualquer tipo de violência” cria um problema 
de coesão.

12	 No trecho “O Sindicato dos Médicos de 
Sergipe  (Sindimed) disse, também por meio de nota, 
que é contra qualquer tipo de violência e que é 
extremamente importante que o estado venha a dar 
toda assistência à usuária.”, a oração “que o estado 
venha a dar toda assistência à usuária” é subordinada 
substantiva objetiva direta, complementando 
o sentido de um verbo transitivo direto, da  
oração principal.

13	 No trecho “Na semana passada, uma auxiliar de 
enfermagem foi afastada após ser presa em flagrante”, 
a referência do adjunto adverbial “Na semana 
passada” só pode se dar com base no conhecimento 
da data de publicação do texto.

14	 No trecho “Na semana passada, uma auxiliar de 
enfermagem foi afastada após ser presa em flagrante”, 
a oração “após ser presa em flagrante” é subordinada 
adverbial temporal e está reduzida de infinitivo.

15	 Em “uma auxiliar de enfermagem foi afastada após 
ser presa em flagrante usando as senhas de dois 
colegas de trabalho para bater ponto eletrônico, 
como se eles estivessem trabalhando.”, a oração 
“como se eles estivessem trabalhando” é subordinada  
adjetiva restritiva.

16	 No trecho “No fim de julho, um médico contratado 
pelo município foi afastado após ser flagrado pulando 
um muro”, a expressão “contratado pelo município” 
não poderia ser isolada por vírgulas sem alteração do 
sentido original do texto.

17	 Em “A Secretaria Municipal de Saúde de Aracaju disse 
que o caso está sendo apurado junto ao Conselho 
Regional de Medicina para adoção das providências 
cabíveis.”, a expressão “para adoção das providências 
cabíveis” poderia ser transformada em oração com o 
emprego de “para as providências cabíveis”.

18	 No trecho “as câmeras flagraram um médico e um 
enfermeiro cortando o fio de acesso ao equipamento 
de ponto eletrônico”, o termo “ao equipamento de 
ponto eletrônico”, ao complementar o sentido de um 
nome (no caso, “acesso”), atua como objeto.

19	 Em “as câmeras flagraram um médico e um enfermeiro 
cortando o fio de acesso ao equipamento de ponto 
eletrônico na Unidade Básica de Saúde Celso Daniel, 
no Bairro Santa Maria, também na capital.”, a palavra 
“capital” prejudica a coesão do texto, porque sua 
referência não pode ser depreendida.

20	 Em “Foi registrado um Boletim de Ocorrência”, o 
termo “um Boletim de Ocorrência” complementa 
o sentido de uma locução verbal, que é, no caso,  
“Foi registrado”.

Uma empresa de desenvolvimento de software 
está implementando um novo sistema de controle de 
acesso. O sistema possui as seguintes regras lógicas para 
liberação de acesso.

Regra 1: se um usuário tem perfil de administrador, então 
ele pode acessar todos os módulos do sistema. 

Regra 2: se um usuário não tem certificação de segurança, 
então ele não pode acessar módulos críticos. 

Regra 3: se um usuário acessa módulos críticos, então ele 
deve ter registro de treinamento.

Com base nessa situação hipotética, julgue os itens a seguir.

21	 Se um usuário não for administrador, então ele não 
poderá acessar todos os módulos do sistema.

22	 Se um usuário tiver certificação de segurança e 
registro de treinamento, então ele, necessariamente, 
poderá acessar módulos críticos.

23	 A afirmação “Todo usuário que acessa módulos 
críticos possui certificação de segurança” é uma 
conclusão válida a partir das regras estabelecidas.

Um analista de sistemas está otimizando um banco 
de dados que armazena informações de usuários. O sistema 
atual possui 2.400 registros de usuários distribuídos em 
diferentes categorias:

•	 40% são usuários básicos;
•	 35% são usuários intermediários; e
•	 25% são usuários avançados. 

Para uma migração de dados, o analista 
precisa criar grupos de trabalho. Ele deve selecionar 
4 desenvolvedores de um time de 7 para formar uma 
equipe específica, na qual a ordem de seleção definirá a 
hierarquia de responsabilidades. Além disso, o tempo de 
processamento por registro varia conforme o tipo: usuários 
básicos levarão 0,5 segundo; intermediários 0,8 segundo; e 
avançados 1,2 segundo para serem processados.

Com base nessa situação hipotética, julgue os itens a seguir.

24	 O número de usuários intermediários no sistema é 
maior do que 850.

25	 O número de maneiras diferentes de formar a equipe 
de 4 desenvolvedores, considerando a hierarquia, é 
maior do que 800.

26	 Se todos os registros fossem processados 
sequencialmente, o tempo total seria superior a   
40 minutos.

27	 A probabilidade de se selecionar aleatoriamente um 
usuário que seja da categoria básica ou intermediária 
é de 75%.
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Uma empresa de TI estava analisando o investimento em servidores em nuvem. Ela possuía duas opções de contrato:

Opção A: pagamento à vista de R$ 120.000, com desconto de 8%; e 

Opção B: financiamento em 8 parcelas mensais de R$ 16.000, com taxa de juros simples de 2% ao mês sobre o valor financiado.

O departamento também coletou dados sobre o tempo de resposta dos servidores  (em milissegundos) durante 5 
dias consecutivos: 45; 52; 48; 55; e 50. Para o planejamento, estabeleceu‑se que uma função quadrática f(x) = 2x² – 8x + 12 
representaria o custo adicional (em milhares de reais), com base no número x de servidores adicionais necessários.

Com base nessa situação hipotética, julgue os itens a seguir.

28	 O valor total pago na Opção B, incluindo os juros simples, será de R$ 140.800.
29	 A mediana dos tempos de resposta coletados é igual a 50 milissegundos.
30	 Para minimizar o custo adicional representado pela função f(x), a empresa deverá considerar a aquisição de 2  

servidores adicionais.

RASCUNHO
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O Word é uma ferramenta de produtividade com larga 
aplicação nos escritórios modernos. A respeito dessa 
ferramenta, julgue os itens a seguir.

31	 O Miwcrosoft Word do Office 365 não permite inserção 
de comentários em documentos compartilhados.

32	 Os aplicativos do Office 365 só podem ser utilizados 
com conexão à Internet permanentemente ativa.

33	 O Word 365 permite a coautoria em tempo real, com 
rastreamento de alterações simultâneas por diversos 
usuários, utilizando apenas os recursos do Office 365 
sem necessidade de outros aplicativos.

34	 Os arquivos criados no Word, Excel ou PowerPoint 
365 não podem ser salvos em formatos anteriores,  
como .doc ou .xls.

Após o período de pandemia, as ferramentas de 
videoconferência passaram a ter protagonismo no dia a dia 
dos funcionários, principalmente daqueles que trabalham 
em home office. Com base nessa informação, julgue os 
itens seguintes.

35	 O Google Meet oferece legendas automáticas geradas 
por inteligência artificial durante as reuniões.

36	 O Microsoft Teams possui suporte à gravação 
de reuniões com transcrição automática e 
armazenamento na nuvem (OneDrive ou SharePoint).

37	 No Teams, apenas usuários administradores podem 
agendar reuniões.

O Windows é o sistema operacional com a maior 
quantidade de usuários no Brasil e, por isso, exige suporte 
constante. Com base nessa informação, julgue os itens  
a seguir. 

38	 Windows 10 e 11 não oferecem nenhum recurso 
de segurança nativo. Por esse motivo, é necessário 
utilizar softwares de terceiros.

39	 O Gerenciador de Tarefas permite monitoramento 
de desempenho, histórico de uso de aplicativos e 
identificação de processos que afetam o sistema.

40	 No Windows, o Painel de Controle foi completamente 
removido a partir da versão 10.

Nos itens que avaliem conhecimentos de informática, a menos que 
seja explicitamente informado o contrário, considere que: todos 
os programas mencionados estejam em configuração‑padrão, 
em português; o mouse esteja configurado para pessoas 
destras; expressões como clicar, clique simples e clique duplo 
refiram‑se a cliques com o botão esquerdo do mouse; e teclar 
corresponda à operação de pressionar uma tecla e, rapidamente, 
liberá‑la, acionando‑a apenas uma vez. Considere também 
que não haja restrições de proteção, de funcionamento e de 
uso em relação aos programas, arquivos, diretórios, recursos e  
equipamentos mencionados.

RASCUNHO
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CONHECIMENTOS COMPLEMENTARES

Considerando a legislação dos Conselhos de Medicina, 
julgue os itens a seguir.

41	 A Lei nº 3.268/1957 determina que cabe ao Conselho 
Federal de Medicina  (CFM) elaborar o Código de  
Ética Médica.

42	 Os Conselhos Regionais têm competência para aplicar 
sanções administrativas aos médicos inscritos.

43	 De acordo com a Lei nº  6.839/1980, o registro 
de uma clínica médica no Conselho Regional de 
Medicina (CRM) é obrigatório apenas se ela tiver mais 
de três médicos contratados.

44	 A ausência de registro de pessoa jurídica no CRM, 
quando exigido, pode ensejar autuação fiscalizatória 
mesmo sem a ocorrência de dano direto ao paciente.

45	 Segundo o Regimento Interno do CFM, os conselheiros 
suplentes possuem direito a voto nas sessões plenárias 
sempre que estiverem presentes.

A respeito da ética médica e do processo ético‑profissional, 
julgue os itens seguintes.

46	 O Código de Ética Médica permite ao médico divulgar 
publicamente dados de pacientes, desde que não 
estejam identificados.

47	 É vedado ao médico alegar desconhecimento da 
legislação ética vigente como forma de justificar 
infração ética apurada.

48	 A sindicância é uma fase obrigatória do processo 
ético‑profissional e deve ocorrer antes da instauração 
do processo disciplinar.

49	 O médico acusado em processo ético pode atuar 
como relator do mesmo processo, caso não haja 
impedimentos regimentais.

50	 O Código de Processo Ético‑Profissional exige que as 
sessões de julgamento sejam públicas, salvo quando 
envolverem dados sigilosos de pacientes, podendo, 
então, ser realizadas em caráter reservado.

Acerca da legislação sanitária e de saúde, julgue os itens  
a seguir.

51	 A Lei nº 8.080/1990 define a saúde como um direito 
de todos e um dever do Estado, garantindo acesso 
universal e igualitário às ações e aos serviços.

52	 A Lei nº  8.080/1990 define as ações de vigilância 
epidemiológica, sanitária e de saúde do trabalhador 
como componentes do Sistema Único de Saúde (SUS).

53	 A Lei nº  9.782/1999 criou a Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária  (ANVISA) e definiu suas 
competências, inclusive a respeito da propaganda de 
medicamentos.

54	 A ausência de um programa de controle de infecção 
hospitalar em unidade hospitalar de médio porte é 
passível de penalidade administrativa mesmo que não 
tenha havido surtos de infecção.

55	 Segundo a LGPD, um consultório médico não 
precisa apresentar documentação de conformidade 
com proteção de dados, se não utiliza prontuário 
eletrônico.

56	 A execução de ações e serviços públicos de saúde é 
permitida à iniciativa privada, desde que sob controle 
e fiscalização do Estado. 

57	 A Lei nº  8.142/1990 permite a transferência de 
recursos do SUS sem a existência de Conselho de 
Saúde em funcionamento.

58	 É atribuição exclusiva do Ministério da Saúde definir 
os critérios de vigilância sanitária no Brasil.

59	 A Lei nº 8.080/1990 prevê que a assistência terapêutica 
e farmacêutica integra o campo de atuação do SUS.

60	 A Lei nº  9.656/1998 impõe que todos os planos 
privados de saúde assegurem cobertura integral de 
procedimentos do SUS.

Considerando as resoluções fundamentais para a 
fiscalização, julgue os itens seguintes. 

61	 O médico fiscal pode emitir parecer fundamentado 
recomendando a interdição ética de um serviço de 
saúde quando constatar riscos iminentes à vida.

62	 Segundo a Resolução CFM nº 2.266/2019, toda pessoa 
jurídica que exerce atividade médica deve estar 
cadastrada no CRM, mesmo que atue exclusivamente 
por meio remoto.

63	 A Resolução CFM nº 2.336/2023 permite que médicos 
divulguem selfies com pacientes, desde que haja 
autorização verbal destes.

64	 O Manual de Vistoria e Fiscalização da Medicina 
estabelece critérios técnicos para avaliação de 
consultórios, mas não de clínicas e hospitais.

65	 A Resolução CFM nº 2.314/2022 estabelece que o 
atendimento por telemedicina precisa garantir fluxo 
de remoção pelo serviço que prestou o cuidado.

A respeito das normas da ANVISA e das portarias do 
Ministério da Saúde, julgue os itens a seguir.

66	 A RDC nº 50/2002 dispõe a respeito do planejamento 
físico funcional dos estabelecimentos de saúde.

67	 O controle e a prevenção de infecções hospitalares 
é regulado por portaria da ANVISA, mas não do 
Ministério da Saúde.

68	 O uso de áreas de circulação para armazenamento de 
material esterilizado é admitido provisoriamente em 
situações de reforma.

69	 Segundo a RDC nº  50/2002, a circulação de pessoas 
não envolvidas diretamente no cuidado deve ser 
restrita nas áreas críticas do centro cirúrgico.

70	 Consultórios médicos sem procedimentos invasivos 
estão dispensados da elaboração de PGRSS.

Prova
 ap

lica
da



Médico Fiscal

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SER Quadrix | 2025 

6

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Quanto ao exercício profissional da medicina, julgue os 
itens a seguir.

71	 Os Conselhos de Medicina têm como uma de suas 
finalidades promover a valorização da profissão 
médica, inclusive regulamentando salários e jornadas 
de trabalho dos profissionais.

72	 O Conselho Federal de Medicina (CFM) é responsável 
pela normatização ética da prática médica em âmbito 
nacional, cabendo aos Conselhos Regionais sua 
execução e fiscalização.

73	 O exercício da medicina no Brasil exige registro ativo 
no Conselho Regional de Medicina  (CRM) do estado 
onde o profissional atua.

74	 O diploma de médico obtido em instituição 
estrangeira garante o direito ao exercício da medicina 
no Brasil, desde que seja reconhecido pelo Ministério 
da Educação (MEC).

75	 A beneficência, a autonomia e a justiça são princípios 
bioéticos fundamentais que orientam a atuação  
do médico.

76	 O Código de Ética Médica estabelece que o médico 
poderá deixar de informar o paciente se considerar 
que a verdade causará prejuízo à saúde do paciente.

77	 A atuação do médico deve seguir sempre as diretrizes 
da instituição em que atua.

78	 É direito do médico recusar‑se a exercer sua profissão 
em instituições que não ofereçam condições mínimas 
de trabalho ou que ameacem sua segurança pessoal.

79	 O fornecimento de equipamentos de proteção 
individual  (EPIs) para o exercício da medicina é uma 
obrigação dos Conselhos de Medicina.

80	 A segurança no exercício da medicina envolve 
aspectos legais e éticos que garantam a autonomia  
do profissional.

A respeito dos processos de fiscalização, julgue os itens 
seguintes.

81	 A fiscalização dos Conselhos de Medicina tem caráter 
exclusivamente reativo, sendo realizada mediante 
denúncia formal.

82	 A visita de fiscalização pode ocorrer mesmo sem aviso 
prévio à unidade de saúde, quando há suspeita de 
infrações éticas ou riscos iminentes à saúde.

83	 O relatório de fiscalização elaborado pelo CRM deve 
conter a descrição dos fatos observados, o registro 
fotográfico e a identificação do responsável técnico 
presente.

84	 Os relatórios têm valor probatório e podem subsidiar 
a abertura de processos ético‑profissionais, conforme 
previsto nas normas internas do CFM.

85	 A notificação emitida durante a fiscalização tem 
como objetivo oferecer prazo para a correção de 
irregularidades identificadas, antes de eventual 
autuação.

86	 A autuação pelo CRM deve ser, obrigatoriamente, 
precedida de notificação formal e concessão de prazo 
de 30 dias para defesa.

87	 As diligências investigativas realizadas pelo CRM 
devem, obrigatoriamente, ser acompanhadas por 
autoridade policial.

88	 Durante diligências investigativas, os fiscais têm 
autorização para solicitar documentos médicos e 
administrativos, desde que vinculados ao escopo  
da denúncia.

89	 Toda denúncia recebida pelo CRM deve ser 
registrada, avaliada preliminarmente e, se pertinente, 
encaminhada à Comissão de Ética Médica ou ao setor 
competente para a investigação.

90	 Durante a abordagem in loco, é obrigação dos fiscais 
registrar a recusa de cooperação por parte dos 
responsáveis técnicos, caso ocorra.

Acerca dos estabelecimentos de saúde, julgue os itens  
a seguir.

91	 Os estabelecimentos de saúde são classificados 
exclusivamente como públicos ou privados, não 
havendo outras formas de categorização.

92	 Unidades de pronto atendimento  (UPAs) são 
estabelecimentos de atenção primária.

93	 É obrigatória a presença de responsável técnico 
médico em qualquer unidade de saúde que preste 
serviços médicos, inclusive consultórios isolados.

94	 Consultórios individuais não precisam seguir 
normas sanitárias específicas, por não realizarem 
procedimentos invasivos.

95	 Centros cirúrgicos devem possuir, obrigatoriamente, 
salas de recuperação pós‑anestésica com 
equipamentos de suporte avançado à vida.

96	 Ambulatórios especializados de saúde mental devem 
dispor de equipe multiprofissional composta apenas 
de médicos e psicólogos.

97	 A licença sanitária é um dos documentos obrigatórios 
para o funcionamento de estabelecimentos de saúde.

98	 A apresentação do contrato social é dispensável 
para clínicas médicas de pequeno porte, desde que 
possuam alvará de funcionamento.

99	 A taxa de cesariana hospitalar é um indicador útil para 
avaliar sobreintervenção médica.

100	 A média de permanência hospitalar é calculada 
dividindo‑se o número total de pacientes internados 
pelo número de leitos disponíveis.

Quanto à responsabilidade técnica médica, julgue os itens 
a seguir.

101	 O diretor técnico é responsável por representar o 
estabelecimento de saúde junto ao CRM, respondendo 
pela regularidade do serviço prestado.

102	 O diretor clínico deve ser eleito pelos profissionais 
médicos do corpo clínico da instituição, não podendo 
ser nomeado pela direção administrativa.

103	 Em estabelecimentos que não realizam atendimento 
ao público, como consultorias médicas e centrais 
de laudos, não é obrigatória a indicação de um 
responsável técnico.
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104	 Hospitais com mais de 50 leitos são obrigados a manter 
Comissão de Controle de Infecção Hospitalar  (CCIH), 
conforme a legislação sanitária brasileira.

105	 O acesso ao prontuário médico por familiares é 
permitido, mesmo sem consentimento do paciente, 
quando este estiver internado.

No que diz respeito à publicidade e ao marketing médico, 
julgue os itens seguintes.

106	 A divulgação de preços promocionais de 
procedimentos médicos em redes sociais é vedada 
pelo Código de Ética Médica.

107	 É permitido ao médico divulgar, em peças publicitárias, 
os aparelhos utilizados em sua clínica, desde que não 
haja indução à promessa de resultado.

108	 A publicação de imagens de “antes e depois” de 
procedimentos médicos é permitida, desde que 
cumpridos critérios como anonimização, finalidade 
educativa e ausência de sensacionalismo.

109	 A divulgação de título de especialista é permitida 
somente quando este for reconhecido pelo CFM e 
registrado no CRM do estado onde o médico atua.

110	 As infrações cometidas em publicidade médica nas 
redes sociais podem ser objeto de fiscalização e 
ensejar processo ético nos Conselhos de Medicina.

111	 A publicidade e a propaganda médicas são conceitos 
equivalentes, sendo ambas permitidas, desde 
que tenham caráter educativo e não promovam 
concorrência desleal entre os profissionais.

A respeito da telemedicina e das novas tecnologias, julgue 
os itens a seguir.

112	 Segundo a Resolução CFM nº 2.314/2022, o primeiro 
atendimento médico não pode ocorrer exclusivamente 
por telemedicina.

113	 Os serviços de telemedicina devem estar registrados 
no Conselho Regional de Medicina do estado onde 
está sediada a pessoa jurídica que presta o serviço.

114	 A fiscalização dos serviços de telemedicina pode 
incluir a verificação da infraestrutura tecnológica 
utilizada, como plataformas digitais e sistemas de 
prontuário eletrônico.

115	 No cuidado clínico apoiado por ferramentas de 
inteligência artificial é recomendável que o profissional 
de saúde aceite as sugestões das ferramentas.

116	 A Lei Geral de Proteção de Dados  (LGPD) exige que 
os dados de saúde tratados em plataformas médicas 
digitais tenham consentimento explícito do paciente 
e medidas de segurança compatíveis com o grau  
de risco.

No que concerne ao SUS, julgue os itens seguintes.

117	 A Lei Orgânica da Saúde (Lei nº 8.080/1990) estabelece 
que a direção do SUS pode ser exercida de forma 
centralizada pelo Ministério da Saúde nos casos de 
calamidade pública, mediante decreto do presidente 
da República.

118	 Segundo entendimento do STF, a judicialização da 
saúde não pode exigir fornecimento de medicamentos 
não registrados na ANVISA, mesmo com prescrição 
médica, salvo em hipóteses de excepcional  
interesse público.

119	 A regionalização e a hierarquização do SUS exigem 
a definição de regiões de saúde, sendo facultativa 
a pactuação interfederativa por meio da Comissão 
Intergestores Regional (CIR).

120	 O artigo 199 da Constituição Federal de 1988 
permite a participação ampla da iniciativa privada na 
assistência à saúde.

RASCUNHO
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O Ministério da Saúde realizou, no último sábado (18), a terceira aplicação do medicamento zolgensma, considerado 
o mais caro do mundo, em um bebê com atrofia muscular espinhal  (AME), na capital paulista. O remédio é utilizado no 
tratamento da forma mais grave da doença rara e teve o custo integralmente financiado pelo Sistema Único de Saúde (SUS).

Internet: <www.gov.br> (com adaptações).

Considerando que o texto acima tenha caráter exclusivamente motivador, redija um texto dissertativo acerca do tema a seguir.

O papel do médico fiscal diante da  
assistência de terapias de alto custo 

Ao elaborar seu texto, aborde, necessariamente, os seguintes aspectos:

a)	 papel do médico fiscal na fiscalização das condições estruturais, técnicas e documentais de estabelecimentos de saúde que 
administram terapias de alta complexidade;

b)	 responsabilidade na verificação da habilitação profissional, da existência de protocolos clínicos e do cumprimento das 
normas sanitárias e assistenciais; e

c)	 desafios da fiscalização diante da ampliação de acesso a medicamentos de alto custo no SUS.

•	 Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, o espaço para rascunho indicado no presente caderno de prova. Em seguida, 
transcreva o texto para a respectiva folha de respostas da prova discursiva, no local apropriado, pois não serão avaliados fragmentos 
de texto escritos em locais indevidos.

•	 O texto da prova discursiva deverá ter extensão mínima de 20 linhas e extensão máxima de 30 linhas. Qualquer fragmento de texto 
que ultrapassar a extensão máxima de linhas será desconsiderado. Também será desconsiderado o texto que não for escrito na 
folha de respostas.

•	 O texto da prova discursiva deverá ter início na linha identificada com o número 1 na folha de respostas.
•	 O texto deverá ser manuscrito, em letra legível, com caneta esferográfica de tinta preta ou azul. Em caso de rasura, passe um traço 

sobre o conteúdo a ser desconsiderado e prossiga o registro na sequência. Não será permitido o uso de corretivo.
•	 A folha de respostas da prova discursiva não poderá ser assinada, rubricada nem conter nenhuma palavra ou marca que identifique 

o candidato, sob pena de anulação da prova. Será admitida a assinatura apenas no campo apropriado.
•	 A folha de respostas será o único documento válido para avaliação da prova discursiva. A folha para rascunho neste caderno de 

prova é de preenchimento facultativo e não servirá para avaliação.

PROVA DISCURSIVA
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